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APELAÇÃO. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO. MARIA DA PENHA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. RECURSO DA ACUSAÇÃO. REFORMA DA DECISÃO.

O conjunto probatório demonstra a infração penal praticada pelo réu, especialmente pela confissão judicial e pelas convergentes declarações da vítima. 

extinção da punibilidade.

Considerando a pena fixada, impõe-se declarar a extinção da punibilidade do réu pela prescrição da pretensão punitiva do Estado. 

Recurso provido, com reconhecimento da prescrição.

	Apelação Crime


	Sétima Câmara Criminal

	Nº 70075942805 (Nº CNJ: 0358395-09.2017.8.21.7000)


	Comarca de São Gabriel
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..
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..
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso do Ministério Público, condenando o réu como incurso nas sanções do art. 21 da Lei de Contravenções Penais, à pena de 15 dias de prisão simples, a ser cumprida no regime aberto, declarando, consequentemente, extinta a punibilidade do réu pela prescrição, nos termos dos artigos 107, inc. IV, e 109, inc. VI, ambos do CP.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Ivan Leomar Bruxel (Presidente e Revisor) e Des. Carlos Alberto Etcheverry.

Porto Alegre, 30 de janeiro de 2018.

DES.ª JUCELANA LURDES PEREIRA DOS SANTOS, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Jucelana Lurdes Pereira dos Santos (RELATORA)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra ILSO MARQUES DE MORAES, nascido em 27.04.62, como incurso nas sanções do art. 21, caput, do Decreto-Lei nº 3.688/41, combinado com o art. 5º, inc. III, na forma do art. 7º, incisos I e III, ambos da Lei nº 11.340/06, de acordo com o seguinte fato delituoso:

No dia 01 de junho de 2013, por volta das 15h10min, na Rua Rosário do SUL, 743, nesta cidade, o denunciado ILSO MARQUES DE MOARES praticou vias de fato contra a vítima DANIELA DE MOARES RODRIGUES, sua sobrinha.

Na oportunidade, o denunciado entrou na casa da vítima e pediu que ela colocasse um DVD para ele, tendo ela se negado, o que motivou uma discussão entre ambos, e o denunciado lhe desferiu um tapa na cara.
Recebida a denúncia em 14.07.14 (fl. 26), o réu foi citado (fls. 28/29), e apresentou resposta, por meio da Defensoria Pública (fls. 30/31).

Na instrução, foram ouvidas a vítima e 01 testemunha, e interrogado o réu (fls. 40/42). Os debates foram substituídos por alegações escritas (fls. 43/53 e 54/63).

A sentença (fls. 64/67), publicada em 26.07.16 (fl. 67v), julgou improcedente a denúncia, absolvendo o réu das imputações contidas na denúncia, com base no art. 386, inc. VII, do CPP.

O réu foi intimado pessoalmente da sentença (fls. 71/72).
O Ministério Público interpôs apelação (fl. 70), postulando a condenação do réu como incurso nas sanções do art. 21 do Decreto-Lei nº 3.688/41, combinado com os artigos 61, inc. II, “f”, e 65, inc. III, “d”, ambos do CP (fls. 75/85).

O recurso foi recebido (fl. 73) e contrarrazoado (fls. 86/88).

Nesta instância recursal, o Ministério Público manifestou-se pelo provimento da apelação (fls. 90/91).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Jucelana Lurdes Pereira dos Santos (RELATORA)

Presentes os requisitos legais de admissibilidade, conheço do recurso.
Assiste razão ao Ministério Público ao postular a condenação do réu pela prática da contravenção penal de vias de fato, pois o conjunto probatório demonstra a existência do fato e aponta o acusado como o autor da agressão contra a vítima, sua sobrinha.

Ao ser ouvido em juízo, o réu admitiu ter discutido com a vítima e dado um “tapa” nela (00min52seg), justificando ter tomado essa atitude para fazê-la parar de xingá-lo (cd, fl. 42, 3º vídeo).

Embora a ofendida não tenha se recordado do fato nos seus mínimos detalhes, o que é compreensível em virtude do decurso do tempo (02 anos e 05 meses), lembrou-se de ter discutido com o réu na data do fato, sendo que ele lhe desferiu um “tapão na cara” (cd, fl. 41, 00min48seg).
Veja-se que não há nenhum elemento nos autos para dar suporte à alegação de que a vítima ofendeu verbalmente o acusado durante a discussão, até porque, tanto ele quanto a testemunha presencial Petrolina (cd, fl. 42, 2º vídeo), sequer souberam mencionar qual foi o teor da suposta ofensa.

De qualquer modo, ainda que verdadeira a hipótese, ele não poderia tê-la agredido, sobretudo por se tratar de duas pessoas adultas e com condições de resolver seus desentendimentos de forma pacífica, de modo que eventuais ofensas verbais não justificam a prática de violência física contra a mulher no ambiente doméstico.

Aliás, cumpre salientar que o réu já se envolveu em outras duas ocorrências com violência doméstica (proc. nº 031/2.09.0001903-1 e 031/2.09.0002433-7), o que evidencia se tratar de pessoa com comportamento violento.

Destarte, demonstrado que a acusação comprovou em juízo o fato narrado na denúncia, desincumbindo-se do ônus da prova (art. 156, caput, do CPP), condeno o réu como incurso nas sanções do art. 21 da Lei de Contravenções Penais.
Passo à dosimetria da pena:
A culpabilidade não merece realce, sendo ordinário o grau de reprovabilidade da conduta. O réu não possui antecedentes (fl. 22). Não há subsídios para avaliar a conduta social e a personalidade. O motivo revela-se comum à espécie delitiva. As circunstâncias e as consequências do crime não merecem ser destacadas. O comportamento da vítima não pode ser valorado em desfavor do acusado.
Diante disso, considerando neutros todos os vetores do art. 59 do CP, fixo a basilar em 15 dias de prisão simples.

Reconheço a atenuante da confissão espontânea, pois o réu admitiu ter agredido com a vítima com um tapa, colaborando com a elucidação do fato. No entanto, deixo de operar a redução da pena, já fixada no mínimo legal, com base na Súmula nº 231 do STJ,

No âmbito das contrarrazões, a defesa postulou a aplicação da atenuante prevista no art. 65, inc. III, “c”, vale dizer, ter o agente cometido o crime sob a influência de violenta emoção, provocada por ato injusto da vítima (fl. 87v), não lhe assistindo razão.

Isto porque a mera ocorrência de discussão entre as partes, por si só, não conduz à conclusão de que o réu tenha agido sob a influência de violenta emoção. Ademais, sequer há prova segura de que a vítima efetivamente tenha ofendido o réu, pois, nas duas vezes em que foi ouvido, ele nada referiu acerca do teor das ofensas (fl. 10 e cd, fl. 42, 3º vídeo). 
Diante disso, torno a pena definitiva em 15 dias de prisão simples, a ser cumprida no regime inicial aberto, nos termos do art. 33, § 2º, “c”, do CP.
Note-se que a pena privativa de liberdade agora fixada (15 dias de prisão simples) prescreve em 03 anos, segundo o art. 109, inc. VI, do CP, impondo-se o reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva do Estado.

Isto porque entre a data do recebimento denúncia da (14.07.14, fl. 26) e esta sessão de julgamento, transcorreu tempo superior, sem a superveniência de qualquer causa suspensiva ou interruptiva, operando-se a prescrição punitiva pela pena em concreto, nos termos dos artigos 107, inc. IV, e 109, inc. VI, ambos do CP.
Assim, voto no sentido de dar provimento ao recurso do Ministério Público, condenando o réu como incurso nas sanções do art. 21 da Lei de Contravenções Penais, à pena de 15 dias de prisão simples, a ser cumprida no regime aberto, declarando, consequentemente, extinta a punibilidade do réu pela prescrição, nos termos dos artigos 107, inc. IV, e 109, inc. VI, ambos do CP.
Des. Ivan Leomar Bruxel (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com a Relatora.
Des. Carlos Alberto Etcheverry - De acordo com a Relatora.
DES. IVAN LEOMAR BRUXEL - Presidente - Apelação Crime nº 70075942805, Comarca de São Gabriel: "À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, CONDENANDO O RÉU COMO INCURSO NAS SANÇÕES DO ART. 21 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS, À PENA DE 15 DIAS DE PRISÃO SIMPLES, A SER CUMPRIDA NO REGIME ABERTO, DECLARANDO, CONSEQUENTEMENTE, EXTINTA A PUNIBILIDADE DO RÉU PELA PRESCRIÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 107, INC. IV, E 109, INC. VI, AMBOS DO CP."
Julgador(a) de 1º Grau: JULIANA NEVES CAPIOTTI
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